
P), 	— Numeros melhoram resultado fiscal 
esse dinheiro ou o utilizará para 
reduzir a relação dívida liqui-
da/PIB a um patamar inferior. Era cz,  
meta do governo estabilizar a dívi- 
da líquidalPIB ern 46,5% do PIB ao 
final de 2001. Para conseguir esse c) 
percentual, seria necessário um su- Lr)  
perávit primário ainda mais vigo- 
roso do que o que está no acordo 
com o Fundo. Essas definições fica-
rão claras ao longo dos  
dias, quando as autoridades ec, 
nômicas certamente irão se pro;:c  
nunciar sobre as metas fiscais. c_ 

Qualquer que seja a decisão do 
governo, ela terá que ser negocia° 
da como o Fundo Monetário Ints4 ,  
ternacional. Se o governo decidiP'  
alterar o percentual de superávit 
primário terá que mudar tam-c3 
bém a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias, que fixou a meta de supe-O 
rávit do governo central em 2,6%9 
do PIB para o próximo ano. AL": 
possibilidade de revisão das me- bw) 
tas, como decorrência do novo 133 
valor do PIB, já tinha sido admiti- 
da pelo governo na última visita 
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A nova estimativa para o Pro-
luto Interno Bruto (PIB), divul-
ada ontem pelo IBGE, vai alterar 
's resultados 'fiscais obtidos no 
.no passado e poderá resultar 
m menor ajuste este ano. O su-
ierávit primário consolidado do 
etor público em 1999, por 
xemplo, não ficou em 3,07% do 
'IB como divulgou até recente-
nente o Banco Central, mas em 
1,23% do PIB. A dívida líquida do 
etor público, ao final do ano 
,assado, não correspondia a 
16,9% do PIB como achava o BC, 
nas a algo entre 49% e 50% do 
'IB. O novo valor para o PIB redu-
;irá o esforço fiscal para este ano. 
2om um PIB menor, o valor equi-
.alente a 3,25% do PIB também 
erá menor. 

A estimativa anterior do BC para 
) superávit primário foi feita com 
rase num PIB de R$ 1,013 trilhão. 

1,1nr -nava n Prndiitn Interno 

Bruto de 1999 divulgado pelo IB-
GE foi de R$ 960,857 bilhões. A di-
ferença de mais de R$ 52 bilhões 
entre os dois valores fez um grande 
estrago nas previsões e metas que 
forám fixadas como percentuais 
do PIB. O superávit foi bem maior 
do que se previa e a dívida, em 
comparação com o PIB, também fi-
cou bem maior. 

Assim como os gastos nomi-
nais com juros das dívidas inter-
na e externa. "Como a base dimi-
nuiu, todos os valores que se 
comparam a ela aumentaram em 
termos relativos", ensina o eco-
nomista Raul Venoso. 

Para obter a verdadeira rela-
ção entre a dívida liquida do se-
tor público e o Produto Interno 
Bruto, o governo ainda terá que 
fazer um cálculo um pouquinho 
mais sofisticado. O estoque da dí-
vida em dezembro de 1999 terá 
que ser comparado ao valor do 
PIB a preços daquele mesmo 
mês. Assim, o valor do PIB divul-
gado pelo IBGE precisa ser corri-
«ido nelo IGP-DI certrado. clue  

corresponde à média geométrica 
das variações do IGP-DI no mês e 
no mês seguinte. Esse cálculo es-
tava sendo feito ontem pelos téc-
nicos do governo, que adianta-
ram que a dívida deve ficar entre 
49% e 50% do PIB. Até agora, o va-
lor do PIB corrigido pelo IGP-DI 
centrado era de R$ 1,103 trilhão. 

Todas essas mudanças signifi-
cam que poderá haver um di-
nheiro extra para gastar se preva-
lecer o princípio estipulado no 
acordo com o Fundo Monetário 
Internacional: na sexta revisão 
feita pelo FMI no progrima eco-
nômico brasileiro, consta uma 
nota de rodapé que garante que 
a meta de superávit primário se-
rá de 3,25% do PIB, sendo que o 
valor do PIB terá que ser reesti-
mado. Na ocasião em que o me-
morando foi escrito, trabalhava-
se com um PIB para este ano de R 
1,182 trilhão. Dificilmente ele 
chegará a tanto. "Teremos menos 
ajuste em reais e maior relação 
dívidafPIB", explicou Venoso. 
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